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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
 

EM 
 

16 DE NOVEMBRO DE 2010 
 

 

 
 

 
------Aos dezasseis dias do mês de Novembro do ano de 2010, nesta vila de Arganil, no 
Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a Reunião Ordinária da Câmara Municipal 
de Arganil, sob a presidência do Senhor Presidente, Ricardo João Barata Pereira Alves e 
com a presença dos Vereadores Senhores, Avelino de Jesus Silva Pedroso, António 
Gonçalves Cardoso, Luis Paulo Carreira Fonseca da Costa, Paula Inês Moreira Dinis, Rui 
Miguel da Silva e Eduardo Miguel Duarte Ventura e comigo, Odete Maria Paiva Fernandes, 
Assistente Técnica.--------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Pelo Senhor Presidente foi declarada aberta a Reunião quando eram dez horas e 
trinta minutos.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

PERIODO ANTES DA  

ORDEM DO DIA  

 
 
------Usou da palavra o Senhor Presidente referindo que “gostaria de abordar alguns 
temas: o primeiro, tem a ver com a realização de algumas obras no concelho. Foram 
adjudicadas 3 empreitadas; Beneficiação da Ligação entre Folques e a Quinta do Mosteiro, 
Remodelação e Adaptação da sala maior do Centro de Actividades Juvenis, para 
configuração como espaço jovem e Reabilitação da Cantina do Pré-Escolar de Arganil; 
estas obras foram adjudicadas esta semana.-------------------------------------------------------- 
------Queria também abordar um assunto que, de alguma forma, nos deixou perplexos: 
tem a ver com o lançamento de um concurso público, por parte da Administração da Rede 
Hidrográfica, sobre a construção de Mini - Hídricas. Esse concurso foi lançado muito 
recentemente e, no caso concreto das Autarquias de Arganil e Tábua, onde está previsto 
um ponto de ligação para uma Mini - Hídrica com capacidade para dois MGW, não foram 
ouvidas, nem sequer informadas sobre o lançamento deste concurso. Parece-me claro que 
há aqui uma falta de respeito para com o Poder Local, uma deselegância institucional 
muito marcada e o meu receio é que se tenha lançado estes concursos meramente para o 
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Ministério das Finanças poder arrecadar receita, uma vez que, segundo pude apurar, foi 
um concurso determinado pelo Ministério das Finanças, que teve a colaboração do 
Ministério do Ambiente e do Ministério da Economia. O prazo de candidatura termina no 
próximo dia 24 de Novembro e o único critério é quem oferecer maiores contrapartidas ao 
Estado. Pena é que não se tenha lembrado das contrapartidas regionais, à semelhança do 
que acontece com os Parques Eólicos que, no nosso caso, nem seria uma questão assim 
tão relevante, uma vez que a experiência que temos tido com a Mini - Hídrica de Avô, 
leva-nos a pensar seriamente sobre os benefícios que uma infra-estrutura destas pode 
trazer. De facto a experiência é altamente negativa porque a fiscalização praticamente 
não existe e quando é chamada actua de forma tardia e tem causado grandes 
constrangimentos, quer na época do Verão, quer também em termos de qualidade da 
água, não pelo efeito directo da Mini - Hídrica mas, sobretudo, com descargas 
despropositadas que arrastam tudo aquilo que é lixo e que está nas margens.---------------  
----Não queria deixar de repudiar de forma veemente, esta deselegância institucional e o 
facto do Governo não ter informado os Municípios sobre este concurso e dizer também 
que, seguramente, a minha posição será contra a instalação de uma nova Mini - Hídrica 
no Rio Alva.”---------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Miguel Ventura dizendo que “começo por 
abordar este último tema que o Senhor Presidente apresentou; não se compreende como 
é que o Rio Alva pode comportar mais uma infra-estrutura desta natureza, principalmente 
num troço do rio em que os concelhos de Arganil e Tábua fazem fronteira ou seja, onde já 
está implantada uma Mini - Hídrica. Questiono se este concurso não terá a ver algo com a 
actual Mini - Hídrica de Rio de Moinhos, por exemplo a sua ampliação, porque não estou a 
vislumbrar outro espaço neste troço do rio, que é dos mais belos que o rio possui, entre 
Côja e as Secarias, onde seja possível a instalação de mais uma Mini - Hídrica e a criação 
de mais um lençol de água.----------------------------------------------------------------------------  
------Quero saudar a adjudicação destas obras que o Senhor Presidente anunciou, 
nomeadamente a ligação Folques – Mosteiro, pois era uma reivindicação de há muito 
tempo. Finalmente poderemos ter uma melhor ligação naqueles cerca de 2 Km que 
separam Folques da Quinta do Mosteiro e do Centro de Formação Profissional aí existente. 
------Gostava ainda de me pronunciar sobre dois temas: o primeiro tem a ver com a nova 
Unidade de Cuidados de Saúde; quero expressar a minha congratulação pelo facto de 
recentemente ter sido anunciada a remodelação do Hospital Condessa das Canas em 
Arganil, que irá acolher uma nova Unidade de Cuidados Continuados na nossa Vila.--------- 
------O alargamento desta Rede, com mais 36 camas num investimento de cerca de 1,2 
milhões de euros, vem consolidar e reforçar a centralidade de Arganil na área da Saúde, 
em conjunto com o Serviço de Urgências Básico e Hospital Dr. Fernando Valle, criando 
aqui um pólo de excelência em toda a Região e dotado das melhores condições para 
responder às necessidades das populações, sobretudo as mais idosas, que necessitam de 
maiores cuidados de saúde.---------------------------------------------------------------------------- 
------Este é também um exemplo de que a Administração Central, nomeadamente o 
Ministério da Saúde, apesar das dificuldades que o país atravessa, continua a investir no 
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nosso Concelho, tendo não só disponibilizado apoio ao investimento em cerca de 60% do 
seu custo, em mais de 700.000 €, mas assumindo a garantia da sua sustentabilidade 
através da contratualização do seu funcionamento. De realçar que esta nova Unidade em 
conjugação com os outros serviços existentes vem permitir a obtenção de economias de 
escala relevantes e apresenta-se também como um importante factor ao nível do 
desenvolvimento local, já que se prevê a criação de um número significativo de novos 
postos de trabalho.---------------------------------------------------------------------------------------   
------Noutra vertente, é de salientar a aposta na requalificação de um edifício com história 
em Arganil, conferindo-lhe novas funcionalidades, adequando-o às exigências das 
sociedades actuais.--------------------------------------------------------------------------------------- 
------Cumpre-me felicitar a Santa Casa da Misericórdia de Arganil por mais este importante 
desafio e nomeadamente o Sr. Presidente da Administração Regional de Saúde do Centro, 
Dr. João Pedro Pimentel, por todo o seu empenho e pelo trabalho que tem promovido no 
sentido de dar as respostas adequadas aos problemas locais e dotar o nosso Concelho das 
melhores condições em termos da prestação de cuidados de saúde, contrariando uma 
perspectiva generalizada de desinvestimento do Governo nas regiões do interior.------------ 
------Ainda um outro assunto: as últimas reuniões do Executivo têm sido marcadas pela 
aprovação de novos lotes no Pólo Industrial da Relvinha, que irão permitir o acolhimento 
de novas indústrias, o que se saúda, sobretudo numa época como a que atravessamos.--- 
------Contudo, e já tive oportunidade de anteriormente ter chamado a atenção para este 
aspecto, é fundamental que se promova uma intervenção ao nível da requalificação das 
zonas públicas dos Pólos Industriais e onde estão localizadas várias empresas.--------------- 
------O estado em que se encontram as áreas de utilização colectiva do Pólo Industrial da 
Relvinha, onde têm sido escassos os investimentos concretizados, não dignifica as 
empresas aí instaladas, sendo um factor que em nada contribui para a sua própria 
competitividade.------------------------------------------------------------------------------------------  
------Pelo esforço que têm desenvolvido, os empresários Arganilenses devem merecer uma 
atenção especial por parte do Município, ajudando-os a ultrapassar as dificuldades com 
que são confrontados.----------------------------------------------------------------------------------- 
------Numa altura em que está em preparação o Plano e Orçamento Municipais para 2011, 
pretendo deixar o alerta ao Executivo para se sejam inscritos os meios necessários a uma 
intervenção ao nível da requalificação dos Pólos industriais do Concelho, sempre em 
articulação com os empresários aí instalados, para que estes possam retirar maiores 
benefícios para as suas Empresas, nomeadamente com as instalação de serviços comuns 
que promovam ganhos de escala e deste modo ajudem também a aumentar a própria 
rentabilidade das suas empresas.---------------------------------------------------------------------- 
------Estas intervenções devem passar, entre outras que sejam identificadas pelos próprios 
empresários, pela requalificação da sua rede viária, passeios, iluminação publica, espaços 
verdes e sinalização, tratamento de efluentes, conferindo-lhes um aspecto moderno e 
atractivo, não só para quem trabalha nestes locais, mas para quem tem necessidade de aí 
se deslocar em negócios.------------------------------------------------------------------------------- 
------Devemos acarinhar não apenas os novos empresários, mas sobretudo todos quantos 
acreditaram no potencial do nosso Concelho para implementarem os seus negócios e que 
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ao longo dos anos têm promovido a criação de emprego e contribuído para o 
desenvolvimento económico de Arganil.”------------------------------------------------------------- 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Rui Silva dizendo que “as minhas primeiras 
palavras são de congratulação e gostava de manifestar o quanto fiquei agradado pelo 
anúncio que o Senhor Presidente fez das 3 obras que foram lançadas, nomeadamente a 
de recuperação do pavimento da estrada de Folques ao Mosteiro.------------------------------ 
------Relativamente à segunda parte da intervenção do Senhor Presidente, sobre a Mini – 
Hídrica, penso que para uma potência de 2 MGW, dever-se-á tratar da modernização ou 
reabilitação da estrutura existente em “Rio de Moinhos”, pelo que, se assim for, não acho 
ser tão grave quanto o Senhor Presidente o manifestou.------------------------------------------ 
------Predispunha-me apresentar um outro assunto neste período de Antes da Ordem do 
Dia, mas algo de esquisito, peculiar e insólito aconteceu comigo, que não resisto em 
comentar e partilhar com todos os presentes, a minha indignação pelo sucedido.------------ 
------No passado dia 12 sou chamado ao Ministério Público, na condição de Arguido, para 
interrogatório, de que vim a saber, na sequência de queixa apresentada pelo senhor 
vereador Luís Paulo, por injúria, tendo sido indicadas várias testemunhas, das quais 
destaco o Presidente, os vereadores eleitos pelo PSD e o Chefe de Gabinete do senhor 
Presidente. Às testemunhas falta acrescentar dois funcionários da Câmara e os três 
jornalistas que abordaram o assunto na comunicação social.-------------------------------------  
------Dos factos e depoimentos tive conhecimento e li-os com atenção, cujo teor não 
revelo por se encontrar em segredo de justiça. A queixa baseia-se em declarações minhas, 
vertidas em actas de Câmara, nas reuniões de 17 de Fevereiro (páginas de 19 a 37) e de 
16 de Março (páginas de 18 na 20), portanto, públicas e no âmbito do exercício das 
minhas funções de vereador no Órgão Executivo do Município de Arganil, referentes ao 
tema do pedido de empréstimo, no valor de 4,1 milhões de euros e ao qual me opus.------ 
------As minhas declarações de 17 de Fevereiro dirigidas exclusivamente ao documento 
que instrui o pedido de empréstimo, têm por objectivo chamar à atenção dos elementos 
do executivo, o quanto será lesivo, hoje e muito mais no futuro, para o Concelho, a sua 
aprovação, sugerindo-lhes rejeitarem o pedido de empréstimo. Na discussão o senhor 
Vereador, aqui queixoso, assumiu-se mentor e autor do referido documento e vem a 
demonstrar não gostar de ser contrariado, porquanto, no decurso da reunião e mais 
adiante, reage de forma abrupta e desenquadrada do facto em debate, aludindo o 
falecimento de um Turista no Piódão, vitima duma enxurrada proveniente de uma tromba 
de água localizada e espontânea, e que essa verdade era do meu conhecimento e ser eu 
o presumível responsável pela morte do turista, caso contrário, não seria esta a forma 
correcta de contrapor aos meus argumentos.------------------------------------------------------- 
------Esqueceu-se ainda o Senhor vereador queixoso de assinalar com igual evidência e 
destaque as suas próprias declarações, sem enquadramento na Ordem de Trabalhos e 
especificamente orientadas à minha honorabilidade pessoal, sem respeito pela condição 
de Vereador no exercício adstrito à causa pública, chegando, para além de outras 
acusações, a acusar-me de “desonestidade intelectual” que é sinónimo de, por exemplo, 
”indigno, tratante, patife”, proferidas na reunião de Câmara de 2 de Março (páginas 2 e 3 
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e 5 e 6) e nem por isso o senhor Presidente, nem qualquer outro vereador ripostaram, tal 
como o fizeram na reunião de 16 de Março em relação a mim.----------------------------------  
------Senhor Presidente e senhores Vereadores, é minha característica, de que entendo 
não um defeito, depositar em tudo o que faço e defendo, muita força, entusiasmo e 
intensidade, especialmente quando se verifica o superior interesse da causa pública, sem 
querer ou intentar, intencionalmente, contra a dignidade pessoal de quem quer que seja.-  
------Não é essa a minha conduta e nem é essa a minha intenção.------------------------------ 
------Também não confundo o Rui Silva cidadão comum do Rui Silva Autarca, Vereador, 
que se sente superiormente honrado por representar muitos e muitos eleitores, numa 
candidatura sem “muleta política”, isto é, de independentes, que concorreu pela primeira 
vez à Câmara de Arganil, e que tenta fazer o seu trabalho de que foi Institucionalmente 
mandatado, da melhor forma possível.--------------------------------------------------------------- 
------Para concluir. Confesso que não esperava por nada disto, ou seja, tal como se diz na 
gíria, “nem ao diabo lembraria tal”, mas atendendo, a que a partir desta reunião de 16 de 
Março, os senhores, vereador “queixoso” Luís Paulo e vereador António Cardoso, deixaram 
de me falar e me foi limitado o tempo de intervenção para cerca de 4 minutos, no período 
de Antes da Ordem do Dia, já acredito em tudo embora com pena minha, mas enfim! São 
os reflexos da politiquice à margem da Política.----------------------------------------------------- 
------E como é frequente o recurso a outras figuras, permitam-me que transcreva um 
pensamento de um professor de filosofia, de nome, José Ricardo Costa, para um jornal no 
Alentejo;---------------------------------------------------------------------------------------------------  
------Aliás, é-se penalizado por falar verdade, mesmo que seja por boas razões, o que 
significa que não há boas razões para falar verdade. Se eu, num ambiente formal, disser a 
uma pessoa que tem uma nódoa na camisa, ela irá levar a mal.--------------------------------- 
------Fica ofendida, se eu digo isso é para a ajudar, para que possa disfarçar a nódoa e 
não fazer má figura. Mas ela fica zangada comigo só porque eu vi a nódoa, sabe que eu 
sei que tem a nódoa e porque assumi perante ela que sei que tem a nódoa e que sei que 
ela sabe que eu sei.”.------------------------------------------------------------------------------------ 
 
------Interveio o Senhor Presidente dizendo que “antes de responder ao Senhor Vereador 
Miguel Ventura, queria dizer ao Senhor Vereador Rui Silva que não quis quartar a sua 
intervenção, mas quero dizer que a nossa posição é que à política o que é da política, à 
justiça o que é da justiça. Sobre esta sua intervenção não terá qualquer resposta nem 
qualquer comentário, uma vez que esse assunto é tratado no local próprio; não é 
seguramente aqui, na Reunião de Câmara, que esse assunto deve ser tratado, uma vez 
que trata-se de uma questão entre cidadãos e não de uma questão do foro interno da 
Câmara Municipal. À política o que é da política, à justiça o que é da justiça.----------------- 
------Respondendo ao Senhor Vereador Miguel Ventura, sobre a Mini – Hídrica, tive o 
cuidado de solicitar uma reunião à ARH para saber mais pormenores sobre esta situação; 
trata-se de uma Mini - Hídrica nova, não tem a ver com a de Rio de Moinhos. Isso ainda 
acrescenta mais a nossa preocupação, porque ficará sempre a montante da Mini – Hídrica 
de Rio de Moinhos que, em termos da própria gestão territorial do PDM pode causar 
alguns constrangimentos, particularmente na vila de Côja.---------------------------------------  
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------Relativamente à requalificação das Zonas Industriais, é uma preocupação; sabemos 
todos que os recursos são limitados; no próximo ano viveremos com menos dinheiro do 
Orçamento de Estado. De qualquer forma, temos procurado fazer alguns trabalhos, 
nomeadamente em termos de limpezas na Zona Industrial, de forma a melhorar as 
condições existentes, não esquecendo de fazer também pequenos trabalhos que são 
importantes para a melhoria da situação; naturalmente que acompanho o Senhor 
Vereador nessa preocupação.-------------------------------------------------------------------------- 
------Gostaria também de me regozijar pelo grande investimento que vai ser feito no 
nosso concelho, na remodelação do antigo Hospital da Condessa das Canas, com funções 
agora na área dos Cuidados Continuados. É importante o trabalho que tem sido 
desenvolvido pela Santa Casa da Misericórdia. Há que haver também uma palavra de 
reconhecimento para com a Administração Regional de Saúde, em particular para com o 
seu Presidente, o Dr. João Pedro Pimentel, e dizer que a Câmara também está envolvida 
neste esforço de valorização e modernização desta área da saúde, nomeadamente 
procurando melhorar as acessibilidades ao nosso serviço de Urgência, nomeadamente as 
acessibilidades directas ao Centro de Saúde, bem como a perspectiva de podermos vir a 
desenvolver o projecto para a construção de um Heliporto, que melhorará seguramente as 
acessibilidades também à Urgência. Acompanhamos o Senhor Vereador nessa palavra de 
regozijo e reiteramos o nosso empenhamento e a nossa disponibilidade para colaborar na 
construção de um equipamento modelar para o nosso concelho.”------------------------------- 
 
------Usou da palavra o Senhor Vice-Presidente “para focar duas questões e também 
porque estamos a falar de saúde; uma das obras que foi anunciada pelo Senhor 
Presidente, que é o melhoramento da cantina do Pré-escolar, vai ser um bom 
investimento em termos da melhoria das condições de higiene e salubridade e vai 
proporcionar ainda melhor qualidade no serviço das refeições.----------------------------------- 
------Também não podia ficar indiferente à questão das Mini – Hídricas, porquanto se tem 
feito um investimento na melhoria da qualidade das nossas águas balneares, 
nomeadamente pelos projectos de intervenção a nível de saneamento já efectuados e nos 
previstos e, sobretudo, também na tentativa da melhoria das praias fluviais. Pela 
experiência que, infelizmente, vamos tendo, as Mini – Hídricas têm contribuído para uma 
degradação da qualidade da água, nomeadamente na época balnear, porque, na 
generalidade, não é cumprido o caudal ecológico, e aspecto altera significativamente a 
qualidade da água, enquanto redução desse caudal, mas também nas descargas que são 
feitas pontualmente, que podem ser perigosas em termos da segurança dos banhistas e 
muitas vezes também arrastam inertes que vão turvar a água e vão conduzir a um 
aspecto que muitas vezes afasta as pessoas das nossas praias fluviais, não pela qualidade 
da água propriamente dita que, felizmente, em termos micro - biológicos tem-se revelado 
de boa qualidade, mas pelo aspecto e pela segurança, que têm prejudicado o nosso 
turismo.”--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Pediu novamente a palavra o Senhor Vereador Miguel Ventura referindo que “ainda 
relativamente às Mini – Hídricas, e obtido o esclarecimento sobre a intervenção que está 
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preconizada neste concurso, a construção de uma nova Mini – Hídrica no Vale do Alva, 
num troço definido, a montante de Rio de Moinhos e a jusante da Côja, deixa-nos 
preocupados. Como eu disse há pouco, este é um dos troços mais bonitos que temos no 
Rio Alva; a instalação de mais uma estrutura desta natureza vai piorar, vai destruir essa 
mesma beleza. Não sei qual é a posição da Câmara Municipal de Tábua, uma vez que a 
implementação deste projecto envolve as duas margens e também o concelho de Tábua, 
mas associo-me a esse voto de repúdio do Senhor Presidente, atendendo ao facto que 
estamos perante um novo equipamento e devemos envidar todos os esforços para obter 
mais esclarecimentos, para evitar todos estes prejuízos que o Senhor Vice-Presidente 
acabou de referir; acho que aquela zona não comporta mais uma estrutura com estas 
características.”------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Vereador Rui Silva pediu ainda ao Senhor Presidente que esclarecesse se 
se tratava de uma nova Mini – Hídrica, ao que o Senhor Presidente respondeu tratar-se de 
facto da construção de uma nova Mini – Hídrica, para a qual está o concurso aberto.------- 
 
 

ORDEM DO DIA  

 
 
------O Senhor Presidente apresentou, de imediato, a seguinte Ordem de Trabalhos:-------- 

------ORDEM DE TRABALHOS:---------------------------------------------------------------------- 
------Capítulo Primeiro – Diversos;---------------------------------------------------------------- 
------Capítulo Segundo – Expediente;------------------------------------------------------------ 
------Capítulo Terceiro – Requerimentos Diversos;------------------------------------------ 

------Seguidamente o Senhor Presidente da Câmara, Eng.º Ricardo Pereira Alves, propôs 
ao Executivo Municipal que, nos termos do disposto do art. 83º da Lei nº 169/99 de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei nº 5-A/02 de 11 de Janeiro e nos termos do Regimento em 
vigor, reconheça a urgência da deliberação sobre o assunto abaixo indicado:----------------- 

------1 - Requalificação da EB1 de Arganil – Proposta para substituição de 
revestimento/ acabamento de paredes existentes na realização da empreitada. ------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aceitar a inclusão na Ordem do Dia 
o referido assunto.--------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
 

Cap í tu lo  P r ime i ro 
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------A Senhora Vereadora Paula Inês Moreira Dinis, invocando motivos de 
impedimento, ausentou-se da sala de reuniões, deixando de participar nos 
trabalhos.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 
------PRIMEIRO: Da Administração Regional de Saúde do Centro, envio de Escalas 
de Turnos de Farmácias para o ano de 2011 – Apreciação.---------------------------------------- 
------ Analisado que foi o pedido, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, emitir 
parecer favorável. --------------------------------------------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
------A Senhora Vereadora Paula Inês Moreira Dinis, regressou à sala de 
reuniões, passando a participar nos trabalhos.---------------------------------------------- 
 
 
------SEGUNDO: Apreciação e votação de Pedido de Ligação de Ramal Domiciliário 
de Fernando Manuel dos Anjos Antunes, residente em Casal de S. João, Vila Cova de Alva.- 

------Presente a informação nº I/DDES-EASJ/751, datada de 03/11/2010, da Técnica 
Superior Anabela Dias, que se dá por transcrita, para todos os efeitos legais e se anexa 
cópia à acta.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 08.11.2010, “À 
Reunião de Câmara”.--------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Rui Silva referindo a “utilização dos termos: “os 
progenitores”, “algum défice cultural”; é muito difícil classificar o défice cultural, acho que 
é agressivo demais a aplicação deste termo. Também em vez de dizer “pais” que é muito 
mais fácil e muito mais adequado, diz-se “progenitores”; acho que não é uma forma muito 
correcta de apresentar o assunto; até parece que estamos a ver o “National Geografic”, em 
vez de analisarmos uma questão que tem a ver com pessoas. Para justificar o apoio da 
Câmara para uma ligação domiciliária, acho que é violento usar estes termos, não tem 
lógica; bastava ser reconhecido que o agregado familiar tem problemas financeiros e 
enquadrá-los no âmbito do apoio social. Por outro lado, o que é pedido aqui é apenas a 
ligação de água; pergunto pelos esgotos; diz aqui que a própria família já construiu uma 
casa de banho, entre outros trabalhos. A ligação dos esgotos é tão, ou mais importante, 
que a ligação da água, em termos de higiene.”------------------------------------------------------ 
 
------Usou da palavra o Senhor Vereador Luis Paulo Costa, dirigindo-se ao Senhor 
Presidente, e referindo que “estamos a falar de uma família com muitas dificuldades, em 
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que, inclusivamente, esta construção nem sequer é propriedade desta família; houve 
necessidade de desencadear um conjunto de demarches para acautelar questões formais, 
relacionadas com a ausência da propriedade e com a ausência de um contrato de 
arrendamento. Foi necessário que a própria Junta de Freguesia tenha atestado a utilização 
deste imóvel.-----------------------------------------------------------------------------------------------  
------Relativamente à questão da informação social, trata-se de uma informação que foi 
elaborada por uma Técnica que tem as competências para elaborar este tipo de 
documento; do ponto de vista político, não me compete pronunciar acerca dos aspectos 
constantes desta mesma informação social. Destaco que há alguns termos utilizados que 
terão de ser utilizados propositadamente: o exemplo do progenitor faz a diferença do 
ponto de vista biológico daquilo que são os pais, uma vez que os pais tanto podem ser os 
pais biológicos como podem ser pais adoptivos e quando se fala em progenitor, tratamos 
da questão biológica, é uma terminologia técnica.”--------------------------------------------------  
 
------O Senhor Presidente informou que “relativamente aos esgotos, está prevista a 
construção de uma Etar em Casal de S. João que recepciona os esgotos de Casal de S. 
João e Vinhó, por parte das Águas do Mondego; já está construída a rede e, logo que a 
questão se colocar, será resolvida da mesma forma; neste momento não faz sentido fazer 
a ligação, uma vez que ainda não existe Etar.”------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Vereador Luis Paulo Costa referiu ainda que “muitas das intervenções que 
têm sido feitas na dignificação desta habitação, tem sido o próprio que as tem efectuado; 
aliás, estamos a falar de benfeitorias de um imóvel que não era propriedade da família, 
mas há esta preocupação por parte do pai biológico das crianças; relativamente à fossa, 
provavelmente será o próprio senhor a assumir essa construção.”------------------------------- 
 
------Pediu novamente a palavra o Senhor Vereador Rui Silva dizendo que “já foi aqui 
afirmado por duas vezes que a propriedade não é dos senhores e isto não deve ser aqui 
afirmado porque senão, a Câmara Municipal está a comparticipar um bem de terceiros, que 
não tem a ver com o agregado familiar que está aqui em causa, se não está alugado; 
estamos a fazer benfeitorias numa propriedade de outra pessoa; deve colocar-se a questão 
de outra forma.”------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Presidente esclareceu ainda que “a Câmara não tem que escamotear aqui 
o processo, nem a verdade sobre o processo; quando se diz aqui que a casa não era 
propriedade dos senhores, é a verdade. O que estamos a fazer é um dos princípios 
constitucionais que mais nos devem preocupar, particularmente neste período de crise, que 
é procurar ajudar uma família em dificuldades; isso, está dentro do quadro das 
competências da Câmara Municipal.”------------------------------------------------------------------ 
  
------Interveio novamente o Senhor Vereador Luis Paulo Costa referindo o seguinte: 
“Senhor Presidente, queria esclarecer que não estamos perante nenhuma situação de 
benfeitorias assumidas pela Câmara; as benfeitorias que referi, são benfeitorias que estão 
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a ser realizadas neste imóvel apensas do agregado familiar, não se trata de qualquer 
investimento por parte da Câmara. Aquilo que trazemos à Câmara é uma ligação de ramal 
domiciliário de água; uma ligação de água, conforme está no Regulamento, pode ser 
efectivada por diversas situações: ou a propriedade, ou o arrendamento ou o usufruto, que 
também é uma razão para ser aceite este tipo de ligação. Estamos a tratar de uma ligação 
de água em que o pressuposto é o usufruto; este usufruto é atestado pela declaração da 
Junta de Freguesia, que está anexa a este processo. Trate-se de uma situação 
transparente.”---------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Usou da palavra o Senhor Vice-Presidente referindo que “fiquei esclarecido com a 
intervenção do Senhor Vereador do pelouro social; contudo, o Senhor Vereador Rui Silva 
manifestou preocupação em termos dos efluentes resultantes depois de uma ligação de 
água domiciliária, e são legítimas essas preocupações mas, a montante, ainda me 
preocupa mais outra coisa: estamos perante uma emergência social e acho que todos os 
procedimentos devem ser no sentido de melhorar, tão rapidamente quanto possível, a 
qualidade de vida deste agregado familiar.”---------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Vereador Rui Silva disse ainda que “não está posto em causa o apoio à 
família; só levantei uma dúvida: é preferível dar um subsídio a essa pessoa para custear 
essas despesas em vez de custear uma ligação; custear a ligação é fazer obra em seara 
alheia.”------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
  
------Usou da palavra o Senhor Presidente referindo que “às vezes há situações em que 
nem o Senhor Vereador nos conseguiu fazer perceber a sua intervenção, nem nós 
conseguimos fazer entender aquilo que queríamos dizer: a Câmara só vai fazer a ligação 
da água; como o Senhor Vereador Luis Paulo há pouco explicou, pode ser feita através do 
usufruto; tem total cobertura no nosso Regulamento, não estamos a cometer nenhuma 
irregularidade.”-------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a ligação de ramal 
domiciliário do requerente, bem como isentá-lo do pagamento dos custos que daí 
advierem.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 
------TERCEIRO: Apreciação e votação do Regulamento do Concurso de Presépios.-- 
------Presente o citado Regulamento para apreciação e votação, que se dá por reproduzido 
para todos os efeitos legais e se anexa cópia à acta.----------------------------------------------- 
------Analisado que foi o Regulamento, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprová-lo.----  
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------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 
 

Cap í tu lo  Segundo 

                                                EEE xxx ppp eee ddd iii eee nnn ttt eee    

 
 
------PRIMEIRO: Do Grupo Desportivo de Caça e Pesca de Arganil, com sede em 
Arganil, ofício a solicitar atribuição de um subsídio para ajudar a custear as despesas da 
realização de uma Montaria, que decorreu no dia 7 de Novembro de 2010.-------------------- 
------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, atribuir um subsídio no valor de 
750,00€ (setecentos e cinquenta euros), ao Grupo de Caça e Pesca de Arganil, nos termos 
da alínea b) do nº 4 do art. 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, alterada e 
republicada pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro.------------------------------------------------ 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 

Cap í tu lo  Terce i ro  

                     RRR eee qqq uuu eee rrr iii mmmeee nnn ttt ooo sss    DDD iii vvv eee rrr sss ooo sss    

 
 
------PRIMEIRO: De José Fernando Castro Leite, com morada em Canas de 
Senhorim, a requerer o pagamento de Terrado da Feira Semanal em prestações.---  
------Presente a informação nº I/DAGF/SAG datada de 05.11.2010, da Assistente Técnica 
Carla Fernandes, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:------------ 
------ “ Relativamente ao assunto, acima mencionado, sou a informar o seguinte: ----------- 
------ O pagamento do montante de 342,24€ poderá ser efectuado em seis prestações, 
iguais e sucessivas no valor de 57,04€ cada uma, devendo a primeira ser paga, ainda, 
durante este mês de Novembro de 2010. ----------------------------------------------------------- 
------ No entanto, esta forma de pagamento deverá ser autorizado pela Câmara Municipal 
de acordo com o estipulado no ponto 3. do artº 17 do Regulamento Geral, deste 
Município. “------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 05.11.2010, “À 
Reunião de Câmara”.--------------------------------------------------------------------------------- 

------ Após análise ao pedido, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade que o 
pagamento seja efectuado em 6 (seis) prestações, iguais e sucessivas no valor de 57,04€ 
cada uma, devendo a primeira ser paga ainda durante o mês de Novembro. ----------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 
------SEGUNDO: De Maria Adília Correia Rodrigues e Outros, residente no lugar e 
freguesia de Arganil, a requerer operação de destaque de uma parcela de terreno, sita na 
Pombeiras, freguesia de S. Martinho da Cortiça, relativamente ao seu prédio inscrito na 
respectiva matriz predial urbana sob o artigo nº 931, com a área de 9.950,00m2, descrito 
na Conservatória do Registo Predial de Arganil sob o nº 786/19891107.----------------------- 
------Foi presente a informação da Técnica Superior Urbanista, Eduarda Figueiredo, datada 
de 04/11/2010 cujo teor se transcreve na íntegra para todos os efeitos legais:---------------- 

------ “A requerente vem solicitar à administração, de acordo com a alínea d) do nº 1 do 
art.º 6º do D.L. n.º 555/99 de 16 de Dezembro com a redacção dada pelo D.L. n.º 26/2010 
de 30 de Março, isenção e despensa de licença ou autorização para a seguinte operação 
urbanística: destaque de uma única parcela situada em Pombeiras, Freguesia de S. 
Martinho da Cortiça. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
------ Esta parcela encontra-se descrita na matriz predial urbana sob o artigo n.º931 da 
Freguesia de S. Martinho da Cortiça com área de 9950 m2, descrito na Conservatória do 
Registo Predial de Arganil sob o n.º 786/19891107. --------------------------------------------------- 

1. A operação urbanística pretendida, localiza-se em área classificada como 
espaço Agro-Silvo-Pastoril e áreas agrícolas, contudo devido à sua localização, 
o prédio é possível de enquadrar no n.º 2 do art.º 35º do Regulamento do PDM 
de Arganil, isto é poderá ser considerado solo urbano. --------------------------------- 

2. Tanto a parcela a destacar como a sobrante encontram-se parcialmente 
condicionadas a norte por RAN. No que diz respeito à REN, o prédio encontra-
se no limite desta servidão. -------------------------------------------------------------------- 

3. As duas parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamentos 
públicos. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. O pedido de destaque encontra-se de acordo com o n.º 4 do art.º 6º do RJUE. - 

------ Em conclusão, em virtude deste acto se enquadrar no n.º 4 do art.º 6º do D.L. 555/99 
de 16 de Dezembro com a redacção dada pelo D.L. n.º 26/2010 de 30 de Março, propõe-
se à Câmara Municipal o seu deferimento. 
------ À consideração superior. ------------------------------------------------------------------------------- 
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------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 04.11.2010, “À 
Reunião de Câmara”.--------------------------------------------------------------------------------- 
------A Câmara Municipal, deliberou, por unanimidade, concordar com a referida 
informação. Proceda-se à respectiva emissão de certidão de destaque. Notifique-se.--------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 
 

Cap í tu lo  Quar to  

AAA sss sss uuu nnn ttt ooo sss    III nnn ccc lll uuu ííí ddd ooo sss    nnn aaa    OOO rrr ddd eeemmm    ddd ooo    DDD iii aaa  

( Artº 83 da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro e 
ulteriores alterações) 

 
 
------PRIMEIRO: Requalificação da EB1 de Arganil – Proposta para substituição de 
revestimento/ acabamento de paredes existentes na realização da empreitada.-------------- 

------O Senhor Presidente, Engº Ricardo Pereira Alves, propôs ao Executivo Municipal que, 
nos termos do disposto do art. 83º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei 
nº 5-A/02 de 11 de Janeiro e nos termos do Regimento em vigor, reconheça a urgência da 
deliberação sobre o assunto abaixo indicado:------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aceitar a inclusão na Ordem do Dia 
do referido assunto.-------------------------------------------------------------------------------------- 

------Presente a informação I/DGU M EPP/884/2010, datada de 10/11/2010, da Técnica 
Superior Carla Neves, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:------ 

------ “A empreitada supra referida foi adjudicada por deliberação de Câmara do dia 02/02/2010, à 

empresa João Cabral Gonçalves & Filhos, Lda, pelo valor da sua proposta de 1.756.759,20€ (um 

milhão, setecentos e cinquenta e seis mil, setecentos e cinquenta e nove euros e vinte cêntimos) 

ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, com prazo de execução de 12 meses. -------------------- 

------ Conforme exposto no parecer da fiscalização que junto se anexa, o revestimento de paredes 

existentes a areado está previsto o seu acabamento com massa de karapas. ---------------------------- 

------ A empresa adjudicatária veio informar que as mesmas dificilmente (sem que as massas 

sejam alteradas pelo fornecedor) poderão ser aplicadas sobre o suporte das paredes existentes 

(reboco areado), devido à elevada fluidez, característica deste tipo de massas, tal como pode ser 



 
 
 
 
 
 
 
 

M U N I C Í P I O  D E  A R G A N I L  
CÂMARA MUNICIPAL  

 

  
                            RR ee uu nn ii ãã oo   dd ee   CC ââ mm aa rr aa   dd ee   11 66   ddd eee    NNN ooo vvv eee mmm bbb rrr ooo   dd ee   22 00 11 00  

14

comprovado pelos vários intervenientes da obra, no ensaio que a Entidade Executante realizou ao 

espalhar a massa “karapas” utilizando uma espátula, numa das paredes da biblioteca. --------------- 

------ Para os devidos efeitos, foi apresentado outras soluções, conforme previsto nas Condições 

Técnicas Especiais, Capitulo II ‐ Revestimento De Paredes, Subcapítulo 2 ‐ Paredes Interiores, 

que refere no seu ponto 2.1 ‐“Todos os espaços na generalidade, serão acabados a estanhado 

projectado (PR7), sempre que temos areado fino , deve utilizar-se massa de carapas lisa, ou 

outra do  género , para se obter superfície lisa , para pintar a esmalte aquoso, …”. ------------------- 

------ Face ao exposto, tendo em conta o parecer do projectista e da fiscalização que junto se 

anexa, considera-se que a solução 1 apresentada pela Entidade Executante poderá ser 

considerada como solução alternativa, nomeadamente: -------------------------------------------------------- 

1. Acabamento com gesso de enchimento mais acabamento com mecafino (incluindo 

produto de aderência (412 da Fassa Bortolo) ao acabamento existente); sendo que, não trará 

qualquer custo acrescido ao previsto em proposta, cumprindo as exigências das Condições 

Técnicas Especiais. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------ Perante o anteriormente referido, solicita-se a V.Exª aprovação da presente proposta, a qual 

deverá ser submetida para ratificação da CM na 1ª reunião realizada após o despacho de V.Exª , 

nos termos do disposto no nº3 do artigo 68º da lei nº169/99 de 18/09 na redacção da Lei 

nº5ª/2002 de 11 de Janeiro, uma vez que se trata de um acto cuja competência cabe à CMA, 

atento o valor da obra. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------ À Consideração Superior.”------------------------------------------------------------------------------------------ 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 12.11.2010, “À 
Reunião de Câmara”.--------------------------------------------------------------------------------- 
------A Câmara Municipal, deliberou, por unanimidade, concordar com o proposto na 
informação. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 
 

ENCERRAMENTO 
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------E, nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião 
quando eram onze horas e quarenta e cinco minutos, para constar se lavrou a presente 
acta que eu, Odete Maria Paiva Fernandes, redigi e vou assinar, junto do Senhor 
Presidente.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 

_____________________________________ 
 
 

_____________________________________ 
 
 
 
 
 
 


